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Sérgio António Ferreira Guimarães, no cargo de direção intermédia de 
2.º grau, de Chefe de Divisão de Apoio à Sociedade Civil, com efeitos 
a 26 de janeiro de 2017.

16 de janeiro de 2017. — A Presidente do Conselho Diretivo, 
Prof.ª Doutora Ana Paula Laborinho.

310217326 

 FINANÇAS E TRABALHO, SOLIDARIEDADE 
E SEGURANÇA SOCIAL

Gabinetes do Secretário de Estado do Orçamento 
e da Secretária de Estado da Segurança Social

Portaria n.º 38/2017
O Instituto da Segurança Social, I. P., adiante designado ISS, I. P., 

é um instituto público de regime especial, integrado na administração 
indireta do Estado, dotado de autonomia administrativa, financeira e pa-
trimónio próprio, tendo como missão a gestão dos regimes de segurança 
social, o reconhecimento dos direitos e o cumprimento das obrigações 
decorrentes dos regimes de segurança social e, bem assim, assegurar a 
aplicação dos acordos internacionais nesta área, tal como previsto nos 
artigos 1.º e 3.º do Decreto -Lei n.º 83/2012, de 30 de março.

No âmbito da respetiva atividade, e considerando a necessária in-
teração com beneficiários e contribuintes, verifica -se a necessidade, 
imprescindível, de proceder à expedição de comunicações externas, as 
quais envolvem serviços de finishing, printing e mail manager, mais 
concretamente a emissão, digitalização, impressão, personalização, 
envelopagem e expedição de notificações a beneficiários e contribuintes, 
contraordenações, declarações de rendimentos de pensionistas, bem 
como, digitalização, captura de dados de entrega de contraordenações 
e tratamento de respostas e, ainda, outras correspondências.

Para cumprir os objetivos precedentemente referidos, importa proceder 
à contratação dos serviços em questão, prevendo -se a celebração de um 
contrato para o período compreendido entre 1 de maio de 2017 e 31 de 
dezembro de 2019, cuja despesa corresponde ao montante máximo global 
de €1.051.648,00 (um milhão, cinquenta e um mil, seiscentos e quarenta 
e oito euros), acrescido de IVA à taxa legal em vigor.

De acordo com o disposto no n.º 1 do artigo 22.º do Decreto -Lei 
n.º 197/99, de 8 de junho, conjugado com o previsto na alínea a) do 
n.º 1 do artigo 6.º da Lei n.º 8/2012, de 22 de fevereiro, e no n.º 1 do 
artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 127/2012, de 21 de junho, a abertura de 
procedimento relativo a despesas que deem lugar a encargo orçamental 
em mais de um ano económico ou em ano que não seja o da sua rea-
lização, não pode ser efetivada sem prévia autorização conferida em 
portaria conjunta dos membros do Governo responsáveis pelas áreas 
das finanças e da tutela.

Importa, assim, proceder à repartição plurianual do encargo financeiro 
resultante do contrato de prestação de serviços que venha a ser celebrado, 
nos anos económicos de 2017, 2018 e 2019.

Nestes termos, em conformidade com o disposto no n.º 1 do artigo 22.º 
do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho, conjugado com o disposto 
na alínea a) do n.º 1 do artigo 6.º da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, 
e no n.º 1 do artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 127/2012, de 21 de junho, 
manda o Governo, pelo Secretário de Estado do Orçamento, ao abrigo 
de competência delegada, conforme Despacho n.º 3485/2016, de 25 de 
fevereiro, do Ministro das Finanças, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 48, de 9 de março, e pela Secretária de Estado da Segu-
rança Social, ao abrigo de competência delegada conforme Despacho 
n.º 1300/2016, de 13 de janeiro, do Ministro do Trabalho, Solidariedade 
e Segurança Social, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 18, 
de 27 de janeiro, o seguinte:

1.º Fica o Conselho Diretivo do Instituto da Segurança Social, I. P., 
autorizado a assumir os encargos orçamentais decorrentes do contrato de 
aquisição de serviços de finishing, printing e mail manager, no montante 
máximo global de €1.051.648,00 (um milhão, cinquenta e um mil, seis-
centos e quarenta e oito euros) acrescido de IVA à taxa legal em vigor.

2.º Os encargos orçamentais decorrentes da execução do contrato de 
aquisição de serviços acima referido são repartidos da seguinte forma 
(todos os valores infra são acrescidos de IVA à taxa legal em vigor):

2017: €413.833,56 (quatrocentos e treze mil, oitocentos e trinta e três 
euros e cinquenta e seis cêntimos);

2018: €313.410,84 (trezentos e treze mil, quatrocentos e dez euros e 
oitenta e quatro cêntimos);

2019: €324.403,60 (trezentos e vinte e quatro mil, quatrocentos e três 
euros e sessenta cêntimos).

3.º Os encargos decorrentes da execução do contrato de aquisição 
de serviços autorizado pela presente portaria são suportados por verbas 
adequadas, inscritas e a inscrever no orçamento do Instituto da Segu-
rança Social.

4.º A importância fixada para cada ano económico pode ser acrescida 
do saldo apurado no ano que lhe antecedeu.

5.º A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao da sua as-
sinatura.

2 de fevereiro de 2017. — O Secretário de Estado do Orçamento, João 
Rodrigo Reis Carvalho Leão. — 27 de janeiro de 2017. — A Secretá-
ria de Estado da Segurança Social, Cláudia Sofia de Almeida Gaspar 
Joaquim.

310237341 

 FINANÇAS E SAÚDE

Gabinetes dos Secretários de Estado do Orçamento 
e Adjunto e da Saúde

Portaria n.º 39/2017
A Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, I. P., 

no âmbito da sua missão de garantir à população da respetiva área geo-
gráfica de intervenção o acesso à prestação de cuidados de saúde de 
qualidade, adequando os recursos disponíveis às necessidades crescentes 
das populações, necessita de proceder à substituição e instalação de 
diversas infraestruturas de cuidados de saúde primários.

A satisfação das necessidades ao nível da prestação de cuidados à 
população do Município de Oeiras pressupõe a celebração do contrato 
programa visando a instalação da Unidade de Saúde de Carnaxide.

Considerando que o contrato -programa celebrado com o Município 
de Oeiras para a instalação da Unidade de Saúde de Carnaxide dará 
origem a encargos orçamentais em ano económico que não seja o da 
sua realização, torna -se necessária a autorização para a assunção de 
encargos plurianuais em 2017.

Assim:
Manda o Governo, pelos Secretários de Estado do Orçamento e 

Adjunto e da Saúde, ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 22.º do 
Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho, na alínea a) do n.º 1 do artigo 6.º 
da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, alterada pelas Leis n.os 20/2012, 
de 14 de maio, 64/2012, de 20 de dezembro, 66 -B/2012, de 31 de de-
zembro, e 22/2015, de 17 de março, e no n.º 1 do artigo 11.º do Decreto-
-Lei n.º 127/2012, de 21 de junho, alterado pelas Leis n.os 64/2012, de 
20 de dezembro e 66 -B/2012, de 31 de dezembro e pelo Decreto -Lei 
n.º 99/2015, de 2 de junho, o seguinte:

1 — Fica a Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do 
Tejo, I. P., autorizada a assumir os encargos plurianuais decorrentes da 
celebração do contrato -programa visando a instalação da Unidade de 
Saúde de Carnaxide, até ao montante de € 1.469.860,00 (um milhão 
quatrocentos e sessenta e nove mil oitocentos e sessenta euros), a que 
acresce IVA à taxa legal em vigor, durante o ano de 2017.

2 — Os encargos objeto da presente portaria serão satisfeitos por 
verbas adequadas inscritas no orçamento da Administração Regional 
de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, I. P.

3 — A presente portaria produz efeitos no dia seguinte ao da sua 
assinatura.

3 de fevereiro de 2017. — O Secretário de Estado do Orçamento, João 
Rodrigo Reis Carvalho Leão. — 6 de fevereiro de 2017. — O Secretário 
de Estado Adjunto e da Saúde, Fernando Manuel Ferreira Araújo.

310259463 

 FINANÇAS E AMBIENTE

Gabinetes do Ministro do Ambiente e do Secretário 
de Estado do Orçamento

Portaria n.º 40/2017
O Fundo Ambiental (FA), criado pelo Decreto -Lei n.º 42 -A/2016, 

de 12 de agosto, gerido pela Secretaria -Geral do Ministério do Am-
biente, tem em curso o Programa de Apoio à Mobilidade Elétrica na 
Administração Pública (AP), que transitou do extinto Fundo Português 
de Carbono (FPC), com o objetivo de promover a descarbonização e a 
melhoria do desempenho ambiental do Parque de Veículos do Estado, 
o qual se enquadra no Programa para a Mobilidade Sustentável na 
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Administração Pública 2015 -2020 — ECO.mob (RCM n.º 54/2015, 
de 25 de junho).

O Programa de Apoio à Mobilidade Elétrica na AP, tal como previsto 
no ECO.mob, engloba o financiamento de veículos elétricos (VE) na 
AP, o apoio à aquisição de pontos de carregamento e os respetivos sis-
temas de georreferenciação e monitorização. O programa prevê que o 
apoio a conceder deverá ser decrescente ao longo do tempo e adequado 
à evolução tecnológica e ao diferencial de custos entre a solução mo-
bilidade elétrica e a solução tradicional. Neste contexto, foi previsto o 
financiamento de 1200 VE e um montante global estimado de 23,34 M€ 
para a sua concretização, tendo o FA, através da extinção do FPC, sido 
identificado como a principal fonte de financiamento. Este Programa 
desenvolve -se de forma faseada, tendo sido iniciado com uma Fase Pi-
loto que visou a aquisição e atribuição de 30 VE em regime de aluguer 
operacional de veículos (AOV), respetivo equipamento de georreferen-
ciação e de monitorização, e de pontos de carregamento para as entidades 
envolvidas no programa. Neste contexto, foram adquiridos, no âmbito 
do FPC, 30 VE Peugeot iOn, os quais foram atribuídos através de um 
procedimento concursal a 12 entidades do Ministério das Finanças (MF) 
e do Ministério do Ambiente, Ordenamento do Território e Energia 
(MAOTE). A fase piloto contemplou ainda a aquisição de 25 pontos de 
carregamento e a respetiva operação, bem como o acompanhamento e 
monitorização do programa durante a sua execução.

Pretende -se agora dar início à 1.ª fase do Programa de Apoio à Mobi-
lidade Elétrica na AP, a qual contempla, como previsto, o financiamento 
da aquisição de 170 VE, em regime de aluguer operacional de veículos 
(AOV) durante um período de 4 anos, o financiamento de pontos de 
carregamento para as entidades envolvidas no programa e a aquisição 
de serviços para o sistema de acompanhamento e de monitorização do 
Programa.

Com a introdução dos 170 VE no Parque de Veículos Estado (PVE) 
por substituição de veículos com mais de 10 anos e aquando da reno-
vação da frota, pretende -se a melhoria do desempenho ambiental e a 
descarbonização dos veículos deste parque, promover a mobilidade 
elétrica, contribuindo igualmente para a redução dos custos operacionais 
do PVE, estimando -se uma poupança de cerca de 1,3 M € só de custos 
de combustível.

A 1.ª Fase do Programa de Apoio à Mobilidade Elétrica na AP irá dar 
lugar a encargos orçamentais em mais do que um ano económico pelo 
que, nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 6.º da Lei n.º 8/2012, de 
21 de fevereiro, alterada e republicada pela Lei n.º 22/2015, de 17 de 
março, conjugado com o Decreto -Lei n.º 127/2012, de 21 de junho, 
alterado e republicado pelo Decreto -Lei n.º 99/2015, de 2 de junho, e 
ainda conjugado com o n.º 1 do artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 
8 de junho, a assunção dos encargos plurianuais daí decorrentes depende 
de autorização prévia conferida através de portaria.

Assim, manda o Governo, pelo Ministro do Ambiente, ao abrigo das 
competências constantes do artigo 26.º do Decreto -Lei n.º 251 -A/2015, 
de 17 de dezembro, e pelo Secretário de Estado do Orçamento, ao 
abrigo da competência que lhe foi delegada pelo Ministro das Finanças, 
constante da alínea c) do n.º 3 do Despacho n.º 3485/2016, de 25 de 
fevereiro de 2016, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 48, 
de 9 de março de 2016, o seguinte:

Artigo 1.º
Fica o FA autorizado a efetuar a repartição de encargos relativos à 

1.ª Fase do Programa de Apoio à Mobilidade Elétrica na AP.

Artigo 2.º
Os encargos decorrentes, num montante total de 5.548.900 €, ao 

qual não acresce I.V.A. à taxa legal em vigor, distribuem -se da seguinte 
forma:

2017: 1.299.650 € (um milhão, duzentos e noventa e nove mil seis-
centos e cinquenta euros);

2018: 1.341.710 € (um milhão, trezentos e quarenta e um mil sete-
centos e dez euros);

2019: 1.341.710 € (um milhão, trezentos e quarenta e um mil sete-
centos e dez euros);

2020: 1.341.710 € (um milhão, trezentos e quarenta e um mil sete-
centos e dez euros);

2021: 224.120,00 € (duzentos e vinte e quatro mil e cento e vinte 
euros).

Artigo 3.º
Estabelece -se que o montante fixado para cada ano económico pode 

ser acrescido do saldo apurado no ano que antecede.

Artigo 4.º
A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao da sua publi-

cação.
3 de fevereiro de 2017. — O Ministro do Ambiente, João Pedro 

Soeiro de Matos Fernandes. — 2 de fevereiro de 2017. — O Secretário 
de Estado do Orçamento, João Rodrigo Reis Carvalho Leão.

310237244 

 DEFESA NACIONAL

Marinha

Gabinete do Chefe do Estado-Maior da Armada

Despacho n.º 1586/2017
Manda o Almirante Chefe do Estado -Maior da Armada, ao abrigo 

da alínea c) do n.º 1 do artigo 72.º do Estatuto dos Militares das Forças 
Armadas (aprovado pelo Decreto -Lei n.º 90/2015, de 29 de maio), após 
despacho conjunto n.º 10803 -A/2016, de 31 de agosto, do Ministro das 
Finanças e do Ministro da Defesa Nacional, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 168, de 1 de setembro de 2016, promover ao 
posto imediato os seguintes militares:

Por escolha ao posto de sargento -chefe, em conformidade com o 
previsto na alínea b) do artigo 229.º do mesmo estatuto, os seguintes 
sargentos -ajudantes:

Da classe de artilheiros:
401085 João Manuel Marques Neves (no quadro)

que satisfaz as condições gerais e especiais de promoção fixadas, res-
petivamente, nos artigos 58.º e 237.º do mencionado estatuto, conju-
gado com o n.º 1 do artigo 14.º do Decreto -Lei n.º 236/1999, de 25 
de junho, a contar de 30 de novembro de 2016, data a partir da qual 
lhe conta a respetiva antiguidade, de acordo com a alínea b) do n.º 1 
do artigo 176.º e para efeitos do n.º 2 do artigo 72.º, ambos daquele 
estatuto, em consequência da vacatura ocorrida nessa data, resultante 
da passagem à situação de reserva do 200480 sargento -chefe A José 
Duarte Godinho Valadas. Este sargento, uma vez promovido, deverá 
ser colocado na lista de antiguidade do seu posto e classe à esquerda do 
116779 sargento -chefe A António Francisco Galveia da Silva Madeira.

Da classe de comunicações:
914388 Victor Augusto de Jesus da Assunção (no quadro)

que satisfaz as condições gerais e especiais de promoção fixadas, respe-
tivamente, nos artigos 58.º e 237.º do mencionado estatuto, conjugado 
com o n.º 1 do artigo 14.º do Decreto -Lei n.º 236/1999, de 25 de junho, a 
contar de 18 de janeiro de 2016, data a partir da qual lhe conta a respetiva 
antiguidade, de acordo com o n.º 2 do artigo 176.º e para efeitos do n.º 2 
do artigo 72.º, ambos daquele estatuto, em consequência da vacatura 
ocorrida em 1 de janeiro de 2016, resultante da passagem à situação de 
adido ao quadro do 255582 sargento -chefe C José António Silva. Este 
sargento, uma vez promovido, deverá ser colocado na lista de antiguidade 
do seu posto e classe à esquerda do 429284 sargento -chefe C António 
Manuel Coelho Duarte.

403187 João Luís Marques Amieiro (no quadro)

que satisfaz as condições gerais e especiais de promoção fixadas, respe-
tivamente, nos artigos 58.º e 237.º do mencionado estatuto, conjugado 
com o n.º 1 do artigo 14.º do Decreto -Lei n.º 236/1999, de 25 de junho, 
a contar de 23 de fevereiro de 2016, data a partir da qual lhe conta a 
respetiva antiguidade, de acordo com a alínea b) do n.º 1 do artigo 176.º 
e para efeitos do n.º 2 do artigo 72.º, ambos daquele estatuto, em con-
sequência da vacatura ocorrida nessa data, resultante da passagem à 
situação de adido ao quadro do 177985 sargento -chefe C António José 
Gregório Pedreira. Este sargento, uma vez promovido, deverá ser colo-
cado na lista de antiguidade do seu posto e classe à esquerda do 914388 
sargento -chefe C Victor Augusto de Jesus da Assunção.

404687 António Manuel Rocha Penedo (adido ao quadro)
147186 António Manuel Pereira Ribeiro (adido ao quadro)
243381 José Luís Bexiga Soares Baião (adido ao quadro)
902088 João Pedro Dias Marreiros (no quadro)


